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Este trabalho faz parte da pesquisa Planejamento, Gestão do território e 
desenvolvimento sócio-espacial nas pequenas cidades do Rio Grande do Norte, que conta com 
apoio financeiro do Conselho Nacional de Pesquisa e da Pro-Reitoria de Pesquisa da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 

Portanto, buscamos nesse trabalho refletir sobre a pequena cidade como uma 
dimensão espacial onde se reproduz parte da população brasileira de baixa renda, além de uma 
vulnerabilidades social provocada pelos baixos índices sociais, associado a aspectos e 
elementos distintos que envolvem a sua reprodução. Para tal, recorremos a estudos até então 
efetuados sobre o tema em destaque, bem como as experiências empíricas por nós efetuadas, 
ao realizarmos trabalhos de pesquisa em realidades espaciais, do Rio Grande do Norte, que, 
segundo a nossa concepção, se constituem em pequenas cidades. 

A busca de um discernimento teórico a cerca das pequenas cidades, bem como do seu 
de sua lógica de reprodução e funcionamento das cidades e, principalmente do papel das 
pequenas cidades no atual contexto político e econômico vivenciado pela sociedade 
contemporânea, assim como a reprodução das relações cotidianas, são algumas das questões 
que nos têm instigado nesse estudo que teve sua origem desde a segunda metade dos anos 
1990, quando foi defendida a tese de doutorado da profa. Rita de Cássia sobre o processo de 
fragmentação e gestão do território do Rio Grande do Norte. 

O estudo acima mencionado deixou mais perceptível para nós as diversas fragilidades 
das pequenas cidades, do ponto de vista social e espacial, bem como a sua expressividade do 
ponto de vista da espacialidade brasileira, além do que essas pequenas cidades, mesmo não 
sendo espaços de expressiva concentração populacional se constitu'am em espaço de uma 
ocupação cuja a sociedade estava a mercê de toda uma conjuntura de desenvolvimento 
sócioespacial. 

Além desse fato, os estudos de Eli da Veiga e, principalmente os resultados do censo 
demográfico do IBGE realizado em 2000, nos motivaram, mais ainda, a buscar a o 


entendimento do que seja uma pequena cidade, suas dinâmicas e seus processos. 


Essas questões, na nossa compreensão devem compor uma agenda para a discussão, 
na medida em que contribui para o debate acadêmico-científico que se propõe a discutir e 
analisar o contexto socioespacial das pequenas cidades, que de modo quantitativo se constitui 
em uma unidade espacial importante no atual cenário urbano brasileiro. 

Especificamente no Rio Grande do Norte, são 155 cidades com menos de vinte mil 
habitantes, correspondendo, assim, a mais de 90% dos centros urbanos estaduais. Em suma, 
entendemos que o Simpósio Nacional de Geografia Urbana é um fórum adequado para essa 
discussão. 

Iniciemos a nossa reflexão a partir da discussão do conceito de pequena cidade, uma 
vez que este talvez seja um dos exercícios teóricos mais difíceis de ser realizado, visto que por 
ser um processo de abstração, envolve diversos aspectos, sendo aqui ressaltada a opção 
teórico-metodológica. 

Antes de adentrarmos numa definição de pequena cidade entendemos ser interessante 
procurarmos explicitar o que venha a ser a cidade, enquanto categoria conceitual. Desde os 
primórdios da Geografia foram vários os estudos que colocaram em destaque uma 
preocupação com a cidade do ponto de vista conceitual. Assim sendo, várias têm sido as 
formas de se definir a cidade. 

Quando pensamos a cidade numa perspectiva conceitual descritiva, vemos então a 
cidade como um espaço que se organiza à volta de vários elementos tais como: identidade 
populacional, densidade de habitat, e dominação do constituído sobre o não constituído. É um 
espaço que se estrutura pela força de natureza social, que por sua vez, é marcada por 
elementos que nela estão inseridos. 

Ratzel compreendia o espaço da cidade como uma reunião duradoura de homens e de 
moradias que ocupavam uma grande superfície e se encontra em uma encruzilhada de grandes 
vias comerciais. Já para Richthofen, uma cidade é um agrupamento cujos meios de existência 
normais consistem na concentração de formas de trabalho que não estão consagradas à 
agricultura e sim ao comércio e à indústria. As duas definições dadas seguem uma linha de 
pensamento que historicamente vem procurando definir a cidade sob o prisma da oposição 
entre urbano e rural. São definições clássicas cuja essência pode ser percebida nas 
concepções mais modernas de cidade. 

Assim, resgatando alguns desses estudos mais atuais da cidade ressaltamos o 
pensamento de Carlos, 2004, p.14, quando assinala que a idéia de cidade deve ser tomada “ 


enquanto construção humana, produto histórico e social, contexto no qual a cidade aparece 


como trabalho materializado, acumulado ao longo de uma série de gerações, a partir da relação 
da sociedade com a natureza.” 

Desse modo, pensar a cidade é procurar desvendar a sua história que, ainda segundo 
Carlos, 2004, p14, 


“a história da cidade revela-a como obra e produto que se realiza como 
realidade espacial concreta, cujo movimento é produto de um processo 
histórico cumulativo, revelando ações passadas ao mesmo tempo que o futuro 
se tece no presente e, nesta condição revela nas possibilidades presentes a 
vida cotidiana. “ 


Outros aspectos marcam o espaço da cidade é o caso da oposição entre o arcaico e o 
modemo, oposição entre o centro e a periferia, entre espaços privados e espaços públicos. 
Desse modo, toda uma morfologia concede à cidade a especificidade de uma função específica 
e, nem mesmo o lugar de justaposição de funções suas, um lugar em que as diferentes funções 
estão em constantes inter-relações através da relação com o espaço. 

O quadro apresentado, que de forma bastante simplificada nos mostra o quanto é 
complexa e diversa o entendimento a respeito do conceito de cidade. Assim sendo, elementos 
importantes nos conduz para a não aceitação da concepção de cidade como um somatório de 
espaços multifuncionais. Mais sim, como um espaço onde acontecem as inter-relações de toda 
ordem, que se traduzem na própria morfologia espacial, sendo, portanto, decisivas no processo 
de (re)produção da própria cidade. 

Desse modo, podemos dizer que as cidades podem ser vistas como um ente de muita 
complexidade. Portanto, uma multiplicidade de lugares e de territórios com faces, formas e 
nomenclaturas diversas, que se manifestam nas interações sociais, econômicas e culturais. 
Vista assim, a cidade, é multiplicadora de interações sociais, econômicas e culturais, onde o 
conjunto de relações de poder estabelecidas no seu espaço físico lhe dá conteúdo e forma. 

O conceito de cidade aparece com uma ambigúidade, uma vez que em um dado 
momento, procura detectar uma realidade material concreta e, ao mesmo tempo pode evocar 
um conjunto de funções sociais variados que fazem da cidade. 

Convém ressaltar que o simples fato de habitar em uma cidade implica em um modo 
de vida específico, que tem na existência de uma multiplicidade de redes sua marca importante 
e significativa. 

Porém, a afirmação acima pode não ter um conteúdo totalmente verdadeiro, pois como 


assinala Remy e Voye, 1992, p.142 


“se por um lado a cidade favorece um tipo de desenvolvimento relacional 
baseado em redes e, portanto lugar do anonimato, par outros a cidade é o 
espaço em que se apóiam as relações de vizinhança onde as redes de 
sociabilidade que a cultura, os costumes, as tradições e outros elementos do 
mundo das representações como base de sustentação da sua própria 
reprodução”. 


Buscando uma interpretação do conceito de cidade, faz-se mister que seja 
compreendido a relação existente entre processo de apropriação do espaço, isto é a construção 
dos territórios e territorialidade e a dinâmica coletiva. É bom lembrar que desde o seu 
surgimento a cidade se configura como um espaço de convergências de produtos e de 
informações e, portanto um espaço importante na realização de trocas sejam elas materiais ou 
não. 

Procurando discutir a cidade nessa perspectiva Remy e Voye, 1992, p.14 faz a 


seguinte afirmação: 


Quando pensamos no surgimento da cidade alguns elementos vêm à nossa 
mente como sejam, a auto-reprodução de vários bens socialmente 
valorizados, assim como serviços, bem como um espaço em que o processo 
produtivo já assumiu estágios ultraespecializados refletindo assim, o domínio 
do saber fazer legítimo. A cidade além de ser vista como um lugar de 
mercado, é também compreendido como espaço da organização de produção 
e de infra-estrutura. Assim, pensando apenas sob uma perspectiva teórico- 
conceitual a cidade se apresenta principalmente na contemporaneidade como 
um lugar no qual esta estruturado as diversas atividades que reproduzem a 
sociedade e mais a cidade é então compreendida com o lugar de articulação 
entre os demais espaços. 


Milton Santos (1978),em sua obra Sociedade e Espaço, já nos chamava a atenção 
para um novo espaço, produto de um processo de expansão e desenvolvimento do capital que 
ele denominou mais recentemente, de meio técnico- científico-informacional. 

Esse meio técnico envolve, principalmente, a compreensão de um processo 
multifuncional de firmas-rede e da internacionalização da produção e do produto, bem como 
redefine o papel do Estado e, principalmente, a necessidade de uma maior compreensão da 
revolução informacional. Esse autor faz uma reflexão importante, tendo em vista a discussão 
espaço-temporal, de método e de escala que requer um repensar nas relações sócio-espaciais 
desta contemporaneidade. 

A necessidade de compreensão desses aspectos se explica em função da emergência 


no pós-segunda guerra mundial, de uma nova fase histórica atrelada a uma nova composição 


de forças que intensificam o modo de produção capitalista, por meio de novas formas de 
regulação e de uma nova divisão internacional do trabalho. 

Essa nova divisão internacional do trabalho tem promovido a crescente inserção do 
Brasil - numa economia de base capitalista industrial - que mantém laços estreitos com os 
centros de poder mundial. Por outro lado, essa divisão do trabalho tem apresentado reflexos 
significativos do ponto de vista espacial, quer seja pela inclusão dos espaços nessa nova lógica 
de reprodução capitalista, seja pela segregação dos espaços que não se adequam e nem se 
articulam dentro dessa lógica. Espacialmente, tais reflexos se manifestam através da existência 
de espaços luminosos, opacos e intermediários, assim classificados por Santos e Silveira 
(2001). 

Sabe-se que a rápida expansão do capitalismo com suas leis e dinamismo próprios, 
tem alterado de forma intensa a dinâmica territorial e socioeconômica do espaço brasileiro. 
Particularmente, deve ser destacada a crescente concentração populacional existente nas 
cidades, originando um rápido processo de metropolização em contraposição ao esvaziamento 
do campo, bem como das pequenas cidades que por sua incapacidade na oferta de bens e 
serviços modernos e de melhores condições de vida para o conjunto da população que nelas 
habitam. 

Desse modo, as metrópoles, bem como os pequenos centros urbanos,que por sua vez 
são vistas como principais áreas de manifestação dessas mudanças, provocadas por todo esse 
processo de expansão das relações capitalistas, também, têm se revelado como áreas de 
mudanças importantes, até porque o desenvolvimento técnico-científico informacional projetou 
novos desafios, principalmente para os governantes dessas cidades. Porém, essas cidades têm 
demonstrado uma incapacidade na oferta de melhores condições de vida para a reprodução 
social, tem se constituído em espaços de intensa migração. Daí porque é possível perceber o 
baixo crescimento populacional de algumas cidades as quais têm apresentado nos últimos 
censos taxas de crescimento negativo. 

Somado a esse desenvolvimento, a legislação maior do Estado brasileiro também 
redimensionou as obrigações sociais do ente municipal, sugerindo novos encaminhamentos nas 
ações de planejamento e gestão do território. Diante desse quadro de referência, torna-se 
premente compreender a pequena cidade enquanto categoria conceitual e operacionalizá-la no 
atual contexto de expansão do urbano que ora se processa. 

Como já mencionamos, as pequenas cidades têm demonstrado uma incapacidade na 
oferta de melhores condições de vida para a reprodução social e tem se constituído, nos últimos 


tempos, em espaços de intensa migração. Além disso, é possível perceber o baixo crescimento 


populacional em algumas cidades as quais têm apresentado, nos últimos censos, taxas de 
crescimento negativo. 

Nos estudos sobre pequenas cidades no Brasil, há uma tendência em classificá-las 
tomando como critério de referência o aspecto quantitativo populacional, ou seja, o número de 
população de uma cidade que permite determiná-la como pequena (ou não). Desse modo, o 
mais comum é se atribuir à adjetivação de pequena cidade àquelas cuja população não 
ultrapassa vinte mil habitantes, embora alguns estudiosos já o tenham feito tendo por referência 
o valor numérico de apenas dez mil habitantes. Vale salientar que esse parâmetro, é utilizado 
também por órgãos oficiais como o IBGE, o IBAM e o IDEMA/RN. 

Refletindo sobre essa definição, entendemos ser uma concepção simplificadora porque 
contempla somente a dimensão da população. Embora consideremos que o aspecto 
quantitativo populacional seja bastante significativo, não o vemos como de forma consistente, a 
ponto de ser a referência básica para definir e compreender a pequena cidade. 

Entendendo dessa forma, consideramos que tal perspectiva de compreensão 
apresenta-se frágil e insuficiente para prover teoricamente aqueles pesquisadores que 
procuram, de uma forma crítica, compreender a realidade socioespacial vivenciada por aqueles 
que habitam as pequenas cidades, sobretudo porque analisá-la tendo por base o número de 
número de população significa perder de vista todo o conteúdo dialético que está implícito em 
cada cidade, uma vez que a consideramos como um espaço complexo, no qual está presente o 
conflito social. No interior dessa complexidade, realidades, mesmo que antagônicas, se 
completam para se reproduzirem. 

Outra tendência nos estudos sobre as pequenas cidades é definí-las, considerando 
apenas a sua influência no contexto local. Noutras palavras, isso significa pensá-las sob a ótica 
da hierarquia urbana, como é feito pelo IBGE, na qual as pequenas cidades são vistas como 
aquelas que não têm centralidades, sendo, portanto, consideradas dentro do sistema urbano 
como um segmento inferior, sem papel no processo de desenvolvimento ou, pelo menos, um 
papel muito secundário (FAISSOL, 1994). Nesse caso, a importância desse tipo de cidade diz 
respeito, tão somente, ao seu entomo imediato: vila, distrito ou mesmo a zona rural. 

Assim sendo, a cidade local responde apenas às necessidades mínimas criadas pela 
população, ou seja, sua função básica seria suprir as necessidades da zona rural que está em 
seu entorno. É certo que, no Rio Grande do Norte, diversas pequenas cidades têm essa 
característica. No entanto, nem todas se apresentam dessa forma. Em algumas, como é caso 
das cidades que têm atividades ligadas ao setor de fruticultura irrigada, indústria de confecções, 


mineração, produção de cerâmica e outras atividades, é possível perceber um processo de 


articulação que contempla outras determinações, inclusive de caráter internacional, ganhando, 
assim, grande significado no cenário urbano estadual. 

As concepções teóricas apresentadas até então ainda nos parecem ser insuficientes 
para um verdadeiro entendimento do que vem a ser denominado de pequena cidade. A nosso 
ver, o fato de considerar apenas as relações do entorno imediato, ou seja, a definição de 
pequena cidade meramente como centro local, empobrece o seu conceito, uma vez que perde 
de vista as demais relações e inter-relações que a pequena cidade mantém, em níveis 
diferenciados, com os centros maiores e, principalmente nessa era das redes, em que as 
pequenas cidades estão se articulando, mesmo que em proporções menores, como os grandes 
espaços urbanos. 

No nosso modo de pensar, a pequena cidade deve ser analisada e, portanto, 
compreendida a partir das relações que são estabelecidas no contexto urbano-regional em que 
se encontra, isto é, o que realmente vai definir a pequena cidade é a sua participação na divisão 
territorial do trabalho, uma vez que o entendimento da pequena cidade sugere a análise do 
processo de produção do espaço em sua totalidade; atitude esta que certamente não perderá 
de vista a lógica de construção e reprodução das pequenas cidades como espaços, também, de 
produção e reprodução do capital. 

Nesse sentido, apoiamo-nos na idéia de Santos (1994) de que as cidades têm suas 
singularidades, o que não significa dizer que elas são isoladas, visto que existe entre as cidades 
uma inter-relação que se materializa através dos centros de consumo, de comercialização, de 
serviços, de transporte e de distribuição, podendo ainda se posicionar como centros de 
pequena escala de manufaturas, de difusão de inovações e interação social. 

Nos últimos tempos, o processo de reorganização espacial tem apresentado novos 
dinamismos no interior da pequena cidade de modo que esta vem passando por uma 
refuncionalização dentro do complexo e multifacetado processo de transformação da sociedade 
brasileira, principalmente a partir do processo de reestruturação produtiva que tona as 
pequenas cidades um espaço ideal para a reprodução do capital. 

Nas pequenas cidades do Rio Grande do Norte é comum a prática de atividade 
industriais, que se realiza sob forma de facções, utilizando baixa remuneração de força de 
trabalho. Com isso, o capital consegue ampliar a sua taxa de lucro ao mesmo tempo livrara de 
questões trabalhistas e sindicais. A prática da facção tem sido bastante comum em pequenas 
cidades norte-rio-grandense e chega num momento em que a população está totalmente 
carente de atividades que possam melhorar a sua renda e, por conseguinte, as suas 


condições de vida. 


Outro aspecto que nos deixa inquietos é que o dinamismo dos processos sociais nos 
parece a cada momento serem mais desafiadores. Nesse sentido, parece ser um desafio 
compreender esse mundo que não se expressa como algo (re)produzido tão somente por 
relações capitalistas que estão impressos no modelo de globalização. Daí porque também se 
torna imprescindível para a compreensão da pequena cidade o estudo da organização social e 
das suas estratégias de reprodução assim como as racionalidades internas, baseadas em 
experiências vivenciadas. 

Assim sendo, entendemos que a análise e a compreensão da pequena cidade requer 
que sejam considerados os laços de sociabilidades que são construídos ao longo da história de 
vida cotidiana do povo e do lugar. Por isso, se faz mister, nessa busca de compreender a 
pequena cidade, em suas múltiplas dimensões socioespaciais, uma investigação no âmbito da 
cotidianidade social e dos processos de sua construção. 

Dessa forma, por meio da compreensão do cotidiano, podemos então chegar a uma 
análise crítica da sociedade que se constrói sob as bases capitalistas e, nesse processo de 
construção, marcas espaciais significativas vão sendo deixadas, como a exclusão social, e a 
segregação espacial. 

É importante salientar que se por um lado a metrópole tem sido o alvo das ações 
políticas, das intervenções e até mesmo tem sido o espaço preferencial de estudo dos 
pesquisadores, por outro podemos dizer que a pequena cidade se constitui numa área excluída 
e de exclusão. No entanto, não podemos perder de vista que essas mantêm uma forte relação 
com as médias e grandes cidades e, na sua maioria com as metrópoles. No caso do Rio 
Grande do Norte é importante ressaltar que a região metropolitana é composta por oito 
municípios dos quais quatro possuem uma sede com menos de 20 mil habitantes. 

Na nossa compreensão, o estudo da pequena cidade também deve privilegiar a 
análise sociológica do cotidiano, uma vez que é no processo social que podemos visualizar os 
processos reveladores da reprodução social, das transformações e dos conflitos que 
engendram ações sociais. Estas obedecem a uma racionalização da ação na vida diária dos 
indivíduos que mal ou bem é aferida como adequada e articulada a contextos ou convenções 
aceitas que comanda o agir cotidiano. Há uma historicidade no cotidiano, ou seja, existe uma 
temporalidade do cotidiano que não é somente presente nem tampouco apenas cíclica. 

Estudar o cotidiano em pequenas cidades significa estabelecer reciprocidade e 


implicações entre as diversas situações envolvidas, sendo necessário, portanto entender que a 





! Nísia Floresta 8.638 habitantes; Extremoz 13.418 habitantes; São Gonçalo do Amarante 9.798 habitantes; São 
José de Mipibu, 15.602 habitantes ( Fonte: censo Demográfico 2000, IBGE). 


cotidianidade que se instaura hoje no âmbito das pequenas cidades, não pode mais ser 
concebida de forma desvinculada e desarticulada, sem relação estreita com as formas de 
organização e de existência da sociedade. 

Partindo do pressuposto de que as pequenas cidades são espaços nos quais existe 
uma história que é social, cultural e economicamente construído, a análise do seu cotidiano ou 
a sua problematização significa perceber os mecanismos estruturais, suas representações 
coletivas e significados materiais que condicionam práticas interativas que dificultam a 
apreensão e o engajamento histórico no movimento histórico ou na realidade que se 
desenvolve por sucessivas superações. 

Portanto, o cotidiano se coloca como uma boa referência para compreendermos a 
pequena cidade, uma vez que nestas, a lógica do cotidiano não se expressa de forma 
semelhante à lógica capitalista. Isso porque, não podemos deixar passar despercebido que 
mesmo não havendo, nas pequenas cidades, uma dinamização por meio da técnica, 
produtividade, eficiência, qualidade, lucratividade e globalização, já existe e se desenvolve nas 
pequenas cidades um cotidiano que obedece a uma racionalidade (extemna) (interna) que se 
expressa por meio da redução do número de filhos; urbanização, mudança de valores culturais; 
relações afetivas; dimensão teológica, educação, contratualização, individualidade, redefinição 
do papel da mulher, desruralização, entre outros.. 

Além desses elementos já evidenciados, entendemos ser necessário que outros 
também sejam discutidos, sobretudo quando consideramos que a vida cotidiana das pequenas 
cidades não consegue promover a mobilidade de forma dinâmica. 

Sabe-se que as dimensões do concebido e do vivido relacionam-se dialeticamente, 
tendo em alguns momentos as representações, que por sua podem consolidar ambos, modificá- 
los, criar negativismos e irracionalismos. Vale lembrar o que nos coloca Lefebvre, 1991,p.31“ o 
cotidiano é o humilde e o sólido, aquilo que vai por si mesmo, aquilo cujas partes e fragmentos 
se encadeiam num emprego do tempo. 

Fazendo uma leitura do pensamento de Lefebvre , Seabra, 1996, p77 para discutir a 


questão do uso e sua relação com o cotidiano assinala: 


O cotidiano é ao mesmo tempo abstrato e concreto; institui-se a partir do vivido. 
Com isso ele traz o vivido ao pensamento teórico e mostra uma certa 
apropriação do tempo, do espaço, do corpo e da espontaneidade vital. 
Apropriação esta sempre em vias de expropriação. O cotidiano, ele próprio é 
uma mediação entre o econômico e político, objetivação de estratégias do 
Estado no sentido de uma gestão total da sociedade; lugar de realização da 
indústria cultural visando os modelos de consumo, no que se destaca o papel da 


mída. Emfim, no cotidiano, entre o concebido e o vivido, travam-se as lutas pelo 
uso, sempre envolvendo as particularidades na direção e com o sentido de 
firmarem-se como diferença. 

Portanto, o concebido se constitui no discurso articulado que determina o não saber, 
da razão, da ciência do direito e da técnica; já a dimensão do vivido explica a vivência da 
subjetividade, do social e do coletivo num contexto específico, local. 

Uma reflexão sobre o sistema social das pequenas cidades a partir das interações 
sociais nos remete para alguns aspectos como: a vizinhança, o trabalho, a festa. É no contexto 
da vizinhança que as sociabilidades e relações afetivas são construídas, visto que ela, assume 
uma importância muito significativa, uma vez que nas pequenas cidades o processo de 
individualização, marcado pela redução do fenômeno coletivo, ainda não é uma variável 
predominante. 

Desse modo, entendemos que o cotidiano deva ser pensado como momento de 
nossas vidas em que se estabelecem as relações sociais, no momento em que realizamos a 
produção do espaço. Nessa produção, as relações sociais engendram feições socioespaciais 
que dão forma e conteúdo a cada momento histórico vivenciado. 


Ao estudar a dimensão espacial do cotidiano, Santos, 1996, p.257, nos coloca que 


Com o papel que a informação e a comunicação alcançaram em todos os 
aspectos da vida social, o cotidiano de todas as pessoas assim se enriquece 
de novas dimensões. Entre estas, ganha relevo a sua dimensão espacial, ao 
mesmo tempo em que esse cotidiano enriquecido se impõe como uma espécie 
de quinta dimensão do espaço banal: e espaço geográfico. 

Entretanto, o cotidiano nas pequenas cidades contém outros ingredientes significativos 
para a a sua compreensão enquanto dimensão espacial. Considerando que a cidade um 
espaço estimulador da formação de redes relacionais, constituídas a partir de trocas aleatórias, 
a divisão sócio-afetiva é uma dimensão importante no contexto espacial das pequenas cidades. 

Dado o significado da ligação entre uma exploração das possibilidades e 
potencialidades que as trocas mediatas podem proporcionar, há uma projeção simbólica sobre 
o espaço e sobre os vários objetos que ele contém, o que nos leva a afirmar que. nas pequenas 
cidades , mesmo com suas fragilidades possui um vigor da vida coletiva que supera a vida 
social. 

Dentre as fragilidades apresentadas pelas pequenas cidades, a falta de emprego para 


a sua população ativa se apresenta como uma das mais preocupantes. Diversos problemas de 


caráter social que hoje vem acontecendo nessas cidades estão sendo atribuídos a ausência de 
uma perspectiva socioeconômica dos jovens que nelas habitam. 

Nas pequenas cidades o emprego público e mais as transferências das políticas 
compensatórias vão se constituir nas principais fontes de renda para as populações que aí 
residem. Essa realidade, se de um lado resolve parte dos problemas que emergem de forma 
imediata, tem contribuído, segundo depoimentos de habitantes dessas cidades num elemento 
negativo para a própria sociedade. O excesso de funcionários públicos onera significativamente 
os orçamentos municipais comprometendo o desenvolvimento de políticas públicas que possam 
atender a população como um todo. 

Outro aspecto que não podemos deixar de ressaltar no contexto das pequenas cidades 
é a solidariedade e a resistência. A solidariedade é um elemento que marca a vida nas 
pequenas cidades. Os processos de cooperação entre indivíduos são comuns e certamente é 
essa solidariedade que produz também a resistência. No caso do Rio Grande do Norte, embora 
as marcas de economias estagnadas, associadas com gestões públicas sem compromisso 
social, e em grande parte delas a marca da natureza perversa, existe uma resistência social 
nessas pequenas cidades que se manifestam por uma territorialidade marcada pela identidade 
cultural, histórica e social privilegiam a festa que, dentre outros aspectos, serve para consolidar 
e construir as sociabilidades,traz á tona a mistura do social e do cultural e, enquanto 
manifestação coletiva, reproduz a sociedade na sua dimensão social, cultural e principalmente 
humana. 

No contexto do simbólico e do imaginário se constitui em pontos de referências de 
grande relevância no contexto das pequenas cidades. Estas duas discussões, se nesse dado 
momento se apresentam como antagônicas, expressando aspectos contraditórios do processo 
de construção espacial. 

Como expressão dessa dialética existente entre as duas dimensões podemos dizer 
que o simbólico se constitui num elemento estruturador daquilo que faz sentido na vida diária 
enquanto o imaginário permite a constituição de espaços distantes. Aqui, o simbólico está 
sendo compreendido não como o conjunto de signos mas o modo como ao nível do vivido , 
uma legitimidade social é capaz de mobilizar em profundidade uma democracia efetiva. 

Nas pequenas cidades, especialmente naquelas em que as inter-relações acontecem 
muito ainda com o mundo rural, a vida cotidiana se organiza em torno do sentido do 
enraizamento (muito embora isso não impossibilite a busca de outro lugar) e não da valorização 


de mobilidade espacial, especialmente no que se refere à população adulta e de idosos. 


A mobilidade está integrada ao imaginário, enquanto o simbólico existe na projeção da 
história individual e coletiva no espaço cotidiano o imaginário vem promover o distanciamento 
desse projeto coletivo, instigando a busca de espaços onde não há a responsabilidade social 
própria, um lugar que eles oferece oportunidade do distanciamento. 

Pensando a cidade como um espaço especializado em que se dar a distribuição de 
diferentes atividades sociais: morar, trabalhar diversão e lazer, podemos então pensá-las 
pensar na cidade na perspectiva funcionalista. Entretanto, a pequena cidade, diferente das 
grandes e médias cidades, já não exige que a população tenha uma mobilidade excessiva, uma 
vez que há uma concentração espacial das atividades, ou seja, o centro das pequenas cidades 
torna-se então o lugar onde as atividades são vistas como particularmente importantes e se 
desenvolvem. Além do mais, o centro, geralmente onde está a igreja e a praça, se constitui no 
lugar simbólico por excelência, pois é nesse lugar que a história acontece, (re)produzindo a 
história social de um povo. O centro das pequenas cidades é, assim, um lugar privilegiado de 
controle efetivo e simbólico da vida coletiva. 

O estudo das cidades sempre coloca em evidência os espaços marcantes da cidade, 
ou seja aqueles espaço onde a história e a cultura vai sendo construída e reproduzida. Por 
isso, o centro das pequenas cidades pode ser apontado como um lugar marcante e que pode 
ser um elemento importante no processo de diferenciação espacial entre as médias e grandes 
cidades. Nestas, a concentração das atividades de serviço e de comércio obedecem à lógica do 
Shopping Center, em que as pessoas entre muros procuram reproduzir e atender ás suas 
necessidades. Como no passado das grandes e médias cidades, no centro das pequenas 
cidades há ainda a permanência das atividades de comércio e serviços tradicionais. 

Sem a intenção de concluir, entendemos ser conveniente destacar que na atualidade 
um dos atributos significativos da cidade é o seu desempenho enquanto força motriz direta da 
atividade econômica quer seja por meio da capacidade produtiva ou pela sua capacidade de 
organizar trocas e outras formas do seu meio ambiente. Portanto, a cidade deve ser concebida 
como sendo uma função dominante no sistema social uma vez que domina as estruturas 
economia e sociais bem como as suas inter-relações. 

Assim, sendo, compreender a pequena cidade implica buscar as suas intere-relações 
construídas ao longo do processo de produção do espaço, devendo este ser visto em sua 
totalidade, pois somente assim, a lógica de construção e reprodução das pequenas cidades 
como espaço de produção e reprodução capitalista não será negligenciada. 

Portanto, partindo do pressuposto de que a produção do espaço das pequenas cidades 


se coloca no plano da prática socioespacial, que se revela na própria cidade. A compreensão 


da pequena cidade deve partir do entendimento de que ao produzir a sua vida, a sociedade 


produz/reproduz um espaço, enquanto prática social. 
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